
Data, Hora e Local: Realizada no dia 22 de junho de 2005, às 17:00 horas, na sede social da Companhia, na Avenida Brigadeiro Luiz Antônio, nº 3.142, na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Valentim dos Santos Diniz; Secretária: Marise Rieger Salzano. Convocação: Edital de Convoca-
ção publicado no jornal “Diário Ofi cial do Estado de São Paulo”, em 07, 08 e 09 de junho de 2005, páginas 10, 08 e 12, e no jornal “Folha de São Paulo”, em 07, 08 e 
09 de junho de 2005, páginas A12, B4 e B6, respectivamente. Presenças: Acionistas representando mais de dois terços do capital social com direito a voto, conforme 
assinaturas constantes do respectivo Livro de Presença de Acionistas, fi cando desta forma constatada a existência de “quorum” legal para a realização da Assembléia, 
e Celso de Sampaio Amaral Neto, representando os peritos responsáveis pela avaliação dos bens imóveis de propriedade da Companhia. Ordem do Dia: (i) Aprovar a 
alteração dos artigos 5º, 6º, 9º, 13 a 18, 19, 20 a 36 do Estatuto Social da Companhia, referentes ao capital autorizado, às atribuições e poderes da Assembléia Geral, 
ao Conselho de Administração, aos Comitês Especiais e à Diretoria, bem como a consolidação do Estatuto Social da Companhia; (ii) Eleger os novos membros do Con-
selho de Administração e do Conselho Consultivo da Companhia; (iii) Fixar a remuneração global anual dos administradores da Companhia; (iv) Aprovar proposta da 
administração para a capitalização de sociedade, mediante a conferência de 60 (sessenta) bens imóveis de propriedade da Companhia, conforme laudo de avaliação 
elaborado pelas empresas especializadas Jones Lang Lasalle Ltda. e Amaral D’Avila Engenharia de Avaliações Ltda.; (v) Nos termos do artigo 9º, XII do Estatuto Social 
da Companhia, aprovar proposta referente à transferência, por permuta de ações da sociedade mencionada no item “iv” acima, pela Companhia à sociedade contro-
lada por Abílio dos Santos Diniz, e a subseqüente locação de tais bens imóveis pela Companhia, em condições de mercado, incluindo os termos e condições do respec-
tivo contrato de locação, bem como a celebração de Acordo de Acionistas da sociedade mencionada. Deliberações: Dando início aos trabalhos, os acionistas exami-
naram os itens constantes da ordem do dia e deliberaram, por unanimidade de votos: (i) alterar os artigos 5º, 6º, 9º, 13 a 18, 19, 20 a 36 do Estatuto Social da 
Companhia, referentes ao capital autorizado, às atribuições e poderes da Assembléia Geral, ao Conselho de Administração, aos Comitês Especiais e à Diretoria, bem 
como consolidar o Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar de acordo com a redação constante do Anexo I à presente ata; (ii) a) eleger o Sr. Valentim dos 
Santos Diniz, português, casado, dirigente de empresas, portador da cédula de identidade RNE - W552950-P- SE/DPMAF, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 010.479.308-20, residente na Capital do Estado de São Paulo, domiciliado na Av. Brigadeiro Luiz Antonio, 3172, para o cargo de Presidente Honorário do Conse-
lho de Administração, para um mandato estatutário de 3 (três) anos; (b) eleger o Sr. Abilio dos Santos Diniz, brasileiro, casado, administrador de empresas, porta-
dor da cédula de identidade RG 1.965.961, SSPSP, inscrito no CPF/MF sob o nº 001.454.918-20, residente na Capital do Estado de São Paulo, domiciliado na Av. Briga-
deiro Luiz Antonio, 3172, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração, para um mandato estatutário de 3 (três) anos; (c) eleger os Srs. Ana Maria 
Falleiros dos Santos Diniz D’Ávila, brasileira, casada, administradora de empresas, portadora da cédula de identidade RG 12.785.206-2, SSPSP, inscrita no CPF/MF 
sob o nº 086.359.838-23, residente na Capital do Estado de São Paulo, domiciliada na Av. Brigadeiro Luiz Antonio, 3172, João Paulo Falleiros dos Santos Diniz, 
brasileiro, separado judicialmente, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG 12.785.207-4, SSPSP, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 101.342.358-51, residente na Capital do Estado de São Paulo, domiciliado na Av. Brigadeiro Luiz Antonio, 3172, Pedro Paulo Falleiros dos Santos Diniz, brasilei-
ro, solteiro, empresário, portador da cédula de identidade RG 19.456.962-7, SSPSP, inscrito no CPF/MF sob o nº 147.744.788-14, residente na Capital do Estado de 
São Paulo, domiciliado na Av. Brigadeiro Luiz Antonio, 3172, Geyze Marchesi Diniz, brasileira, casada, economista, portadora da cédula de identidade 
RG 20.762.667-4 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 151.852.958-56; residente na Capital do Estado de São Paulo, domiciliada na Av. Brigadeiro Luiz Antonio, 3172, 
Maria Silvia Bastos Marques, brasileira, separada judicialmente, administradora de empresas, portadora da cédula de identidade RG 81272167-8 IFP-RJ, inscrita no 
CPF/MF sob o nº 459.884.477-91, residente na Capital do Estado do Rio de Janeiro, domiciliada na Rua do Mercado, 11, Gerald Dinu Reiss, brasileiro, casado, enge-
nheiro, portador da cédula de identidade RG 3.175.254, SSPSP, inscrito no CPF/MF sob o nº 232.318.908-53, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Pau-
lo, na Rua Guilherme Moura, 122, Candido Botelho Bracher, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG 10.266.958-2, 
SSPSP, inscrito no CPF/MF sob o nº 039.690.188-38, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Piacá, 22, Jean-Charles Henri Naouri, francês, 
divorciado, administrador, portador do passaporte nº 03KD77041, residente e domiciliado em 1 Avenue du Maréchal Maunoury, Paris, França, Jacques Patrice Marie 
Joseph Tierny, francês, casado, administrador, portador do passaporte nº F0411913, residente e domiciliado em 3 ter rue Bellavoine, LE PECQ, França, Hakim Lau-
rent Aouani, francês, casado, administrador, portador do passaporte francês nº 00 HZ 19147, residente e domiciliado em 2 rue Octave Feuillet, Paris, França, Francis 
André Mauger, francês, casado, administrador, portador da cédula de identidade de estrangeiro RNE V357503-K, inscrito no CPF/MF sob o nº 229.535.038-70, resi-
dente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Timor nº 136 e Joël Luc Albert Mornet, francês, casado, administrador, portador do passaporte 
nº 02XD377289, residente em Paris, França, domiciliado em 58 Avenue Kléber, para compor os demais cargos do Conselho de Administração da Companhia, 
todos para um mandato estatutário de 3 (três) anos; (d) eleger os Srs. Luiz Carlos Bresser Gonçalves Pereira, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de 
Identidade RG 1.432.216, SSPSP, inscrito no CPF/MF sob o nº 007.029.788-68, residente na Capital do Estado de São Paulo, domiciliado na Rua Araripina, 132; Mail-
son Ferreira da Nóbrega, brasileiro, separado judicialmente, economista, portador da Cédula de Identidade RG 214.106, SSPDF, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 043.025.837-20, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo à Rua Braz Cardoso, 547, apto. 71; Roberto Teixeira da Costa, brasileiro, casado, eco-
nomista, portador da Cédula de Identidade RG 3.246.995, SSPSP, inscrito no CPF/MF sob o nº 007.596.358-20, residente e domiciliado na Capital do Estado de São 
Paulo, na Alameda Fernão Cardim, 251, apto. 151; José Roberto Mendonça de Barros, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade 
RG 2.965.578-X SSPSP, inscrito no CPF/MF sob o nº 005.761.408-30, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo à Rua Gracindo de Sá, 57, casa 08; Ma-
nuel Carlos Teixeira de Abreu, português, casado, administrador de empresas, portador do passaporte nº 4977645 residente e domiciliado na Travessa Teixeira Ju-
nior, 01; Lisboa, Portugal, Luiz Felipe Chaves D´Ávila, brasileiro, casado, cientista político, portador da cédula de identidade RG 13.034.229-4, SSPSP, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 087.203.358-90, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Alasca, 144, Luiz Marcelo Dias Sales, brasileiro, casado, enge-
nheiro agrônomo, portador da cédula de identidade RG 11.347.667, SSPSP, inscrito no CPF/MF sob o nº 010.125.337-00, residente e domiciliado na Capital do Estado 
de São Paulo, na Rua Alberto Faria, 2233 e Arthur Antonio Sendas, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG 1.183.197, IFP/RJ, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 016.084.447-91, residente na Capital do Estado do Rio de Janeiro, domiciliado na Rodovia Presidente Dutra nº 4674,São João de Meriti - RJ, para 
compor o Conselho Consultivo da Companhia, todos para um mandato estatutário de 3 (três) anos. Os membros do Conselho de Administração e os membros do 
Conselho Consultivo ora eleitos, declararam sob as penas da lei, não estar incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer a atividade 
mercantil, tendo ciência do disposto no artigo 147 da Lei nº 6.404/76. Os membros do Conselho de Administração e os membros do Conselho Consultivo ora eleitos, 
tomarão posse em seus cargos mediante a assinatura do respectivo Termo de Posse lavrado em livro próprio; (iii) fi xar a remuneração global anual dos administradores 
da Companhia, no valor total global de R$ 19.000.000,00 (dezenove milhões de reais); (iv) (a) ratifi car a nomeação da empresa especializada Jones Lang Lasalle Ltda. 
e Amaral D’Avila Engenharia de Avaliações Ltda. (“Empresa de Avaliação”), responsável pela elaboração do laudo de avaliação dos 60 (sessenta) imóveis de proprieda-
de da Companhia (“Imóveis”); (b) aprovar o referido laudo de avaliação, que integra a presente Ata como Anexo II, elaborado pela Empresa de Avaliação, cujo repre-
sentante presente à Assembléia, ratifi cou o aludido laudo de avaliação em seu inteiro teor; (c) de forma a implementar a operação imobiliária descrita no fato relevante 
publicado pela Companhia em 04 de maio de 2005, com a conseqüente transferência dos Imóveis, objeto do laudo de avaliação ora aprovado, para Abílio dos Santos 
Diniz, autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer atos necessários à efetiva transferência dos aludidos Imóveis, bem como a assinar todos e quais-
quer contratos e/ou documentos que tenham por fi nalidade última a realização da transferência ora mencionada, inclusive aqueles referentes à eventual adiantamento 
de recursos à Companhia; v) face a decisão do item “c” acima, de autorizar a Diretoria a praticar todos os atos necessários para efetivar a transferência dos referidos 
Imóveis, formalizando todos e quaisquer contratos correlatos, a proposta da administração referente à transferência, por permuta de ações de eventual sociedade ca-
pitalizada pela Companhia mediante a conferência dos Imóveis (“Sociedade Imobiliária”), por ações de sociedade controlada por Abílio dos Santos Diniz, bem como a 
proposta de celebração de Acordo de Acionistas da Sociedade Imobiliária, não foram submetidas à aprovação dos acionistas, tendo em vista que referidas propostas 
foram anteriormente englobadas e aprovadas nos termos da autorização que foi conferida à Diretoria. Em complementação à deliberação aprovada no item (iv) (c) 
acima, autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer atos e assinar todos e quaisquer contratos e/ou documentos necessários à locação dos imóveis, 
inclusive com partes relacionadas, pela Companhia, em condições de mercado, observados os termos e condições gerais aprovados em Reunião do Conselho de Admi-
nistração da Companhia, realizada no dia 06 de junho de 2005. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos para a lavratura desta ata. 
Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, bem como os respectivos anexos, tendo sido assinada por todos os presentes. Assinaturas: Valentim dos 
Santos Diniz - Presidente da Mesa; Marise Rieger Salzano: Secretária. Acionistas: Vieri Participações S.A., Península Participações Ltda, ambas representada por sua 
procuradora Marise Rieger Salzano. Certifi co que esta é cópia fi el da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 22 de junho de 2005. Marise Rieger Salzano - Secretária 
da Mesa. Visto da advogada: Maria Lúcia de Araújo - OAB/SP 189.868. Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania. Junta Comercial do estado de São Paulo. Certifi co 
o registro sob nº 199.591/05-2, em 08.07.2005. Pedro Ivo Biancardi Barboza - Secretário Geral.

COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO
ESTATUTO SOCIAL

Capítulo I: Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º - Companhia Brasileira de Distribuição, é uma Sociedade por ações, com sede e foro à Av. Briga-
deiro Luiz Antonio nº 3142, na Cidade de São Paulo, República Federativa do Brasil, que doravante se regerá por este Estatuto Social, pela lei 6.404 de 15.12.76, conforme 
alterações e demais dispositivos legais em vigor. Artigo 2º - O objeto social da Sociedade é a comercialização de produtos manufaturados, semi manufaturados ou “in na-
tura”, nacionais ou estrangeiros, de todo e qualquer gênero e espécie, natureza ou qualidade, desde que não vedada por lei. Parágrafo 1º - A Sociedade poderá também 
praticar as seguintes atividades: a) a industrialização, processamento, exportação, importação e representação de produtos por conta própria ou de terceiros; b) o comércio 
internacional, inclusive de café; c) a importação, distribuição e comercialização de produtos cosméticos de higiene e toucador, perfumaria, saneantes e domissanitários e 
suplementos alimentares; d) o comércio em geral de drogas e medicamentos, especialidades farmacêuticas e homeopáticas; produtos químicos, acessórios, artigos odon-
tológicos, instrumentos e aparelhos cirúrgicos; a fabricação de produtos químicos e especialidades farmacêuticas, podendo ser especializadas como, Drogaria ou Farmácia 
Alopática, Drogaria ou Farmácia Homeopática ou Farmácia de Manipulação de cada especialidade; e) comércio de produtos e derivados de petróleo, abastecimento de 
combustíveis de quaisquer espécies, podendo também prestar serviços de assistência técnica, ofi cinas de serviços, consertos, lavagem, lubrifi cação, venda de acessórios e 
outros serviços afi ns, de quaisquer veículos em geral; f) comercialização de produtos, drogas e medicamentos veterinários em geral; consultório, clínica e hospital veteriná-
rio e “pet shop” com serviços de banho e tosa; g) a locação de fi tas gravadas em vídeo cassete; h) prestação de serviços de estúdios fotográfi cos, cinematográfi cos e simila-
res; i) a prática e a administração de operações imobiliárias, comprando, promovendo loteamentos e incorporação, locando e vendendo bens imóveis próprios e de tercei-
ros; j) agir como distribuidora, agente e representante de comerciantes e industriais estabelecidos dentro do país ou fora dele e nesta qualidade, por conta dos comitentes 
ou por conta própria adquirir, reter, possuir e fazer quaisquer operações e transações do interesse próprio ou dos comitentes; k) serviços de processamento de dados; l) a 
exploração de edifi cações e construção em todas as suas modalidades, por conta própria ou de terceiros, a compra e venda de materiais para construção e a instalação e 
manutenção de sistemas de ar condicionado, de monta-cargas e elevadores de carga; m) aplicação de produtos saneantes domissanitários; n) transporte rodoviário de car-
gas em geral para seus próprios produtos, podendo inclusive armazená-los; o) publicidade em geral, podendo estender-se a outros ramos que lhe sejam compatíveis ou co-
nexos, respeitadas as restrições legais; p) a compra, venda e distribuição de livros, revistas, jornais, periódicos e assemelhados; q) a realização de estudos, análises, planeja-
mento e pesquisas de mercado; r) a realização de testes para lançamento de novos produtos, embalagens e marcas; s) a elaboração de estratégias e análises do 
comportamento setorial de vendas, de promoções especiais e de publicidade; e t) representação de outras sociedades nacionais ou estrangeiras e a participação em outras 
sociedades qualquer que seja a forma ou objeto destas. Parágrafo 2º - A Sociedade poderá prestar fi anças ou avais em negócios de seu interesse, vedado os de mero favor. 
Artigo 3º - O prazo de duração da Sociedade é por tempo indeterminado. Capítulo II: do Capital Social e das Ações - Artigo 4º - O Capital Social da Sociedade é de R$ 
3.673.795.447,57 (três bilhões, seiscentos e setenta e três milhões, setecentos e noventa e cinco mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e cinqüenta e sete centavos), in-
tegralmente realizado e dividido em 113.522.239.433 (cento e treze bilhões, quinhentos e vinte e dois milhões, duzentos e trinta e nove mil e quatrocentas e trinta e três) 
ações sem valor nominal, sendo 49.839.925.688 (quarenta e nove bilhões, oitocentos e trinta e nove milhões, novecentos e vinte e cinco mil, seiscentos e oitenta e oito) 
ações ordinárias e 63.682.313.745 (sessenta e três bilhões, seiscentos e oitenta e dois milhões, trezentas e treze mil, setecentos e quarenta e cinco) ações preferenciais. Pa-
rágrafo 1º - As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Sociedade e cada ação ordinária confere ao seu possuidor o direito a um voto nas Assem-
bléias Gerais. Parágrafo 2º - As ações terão a forma escritural e serão mantidas em contas de depósito em nome de seus titulares, na Instituição Financeira autorizada que 
a Sociedade designar, sem emissão de certifi cados. Parágrafo 3º - Os acionistas poderão, a qualquer tempo, converter ações da espécie ordinária em preferencial, desde 
que integralizadas e observado o limite do artigo 5º abaixo. Os pedidos de conversão deverão ser encaminhados por escrito à Diretoria. Os pedidos de conversão recebidos 
pela Diretoria deverão ser homologados na primeira reunião do Conselho de Administração que se realizar, desde que observadas as condições acima previstas. Parágrafo 
4º - O custo dos serviços de transferência de propriedade das ações escriturais que for cobrado pela Instituição Financeira depositária poderá ser repassado ao acionista, 
conforme autoriza o artigo 35, parágrafo 3º da Lei 6404, de 15/12/76, observados os limites máximos fi xados pela Comissão de Valores Mobiliários. Artigo 5º - À Socieda-
de é facultado emitir ações sem guardar proporção com as espécies e/ou classes de ações já existentes, desde que o número de ações preferenciais não ultrapasse o limite 
de 2/3 (dois terços) do total das ações emitidas. Parágrafo 1º - As ações preferenciais gozarão das seguintes vantagens e preferências: a) prioridade no reembolso do capi-
tal, cujo valor será calculado pela divisão do Capital Social pelo número de ações em circulação, sem prêmio, no caso de liquidação da Sociedade; b) prioridade no recebi-
mento de um dividendo mínimo anual no valor de R$ 0,15 (quinze centavos) por lote de mil ações preferenciais, não cumulativo; c) participação em igualdade de condições 
com as ações ordinárias na distribuição de ações bonifi cadas, resultantes da capitalização de reservas ou lucros acumulados; e d) participação no recebimento do dividendo 
previsto no artigo 35, IV, letra “c” do presente Estatuto Social, o qual será distribuído para as ações ordinárias e preferenciais de tal forma que a cada ação preferencial será 
atribuído dividendo 10% (dez por cento) maior do que o atribuído a cada ação ordinária, em atendimento ao disposto no art. 17, parágrafo 1º, da Lei nº 6.404/76, alterada 
pela Lei nº 10.303/01, incluindo-se, para fi ns deste cálculo, na soma do dividendo total pago às ações preferenciais, o valor pago a título de dividendo mínimo nos termos 
do item “b” deste Parágrafo 1º. Parágrafo 2º - As ações preferenciais não terão direito de voto. Parágrafo 3º - As ações preferenciais adquirirão o exercício do direito de 
voto caso o dividendo mínimo a que fazem jus nos termos do presente Estatuto Social não seja pago pelo prazo de 3 (três) exercícios consecutivos, nos termos do parágrafo 
1º do artigo 111 da Lei 6.404/76, direito este que perderão mediante o pagamento do referido dividendo mínimo. Artigo 6º - A Sociedade está autorizada a aumentar o 
capital social mediante deliberação do Conselho de Administração e independentemente de reforma estatutária, até o limite de 200.000.000.000 (duzentos bilhões) de 
ações, mediante a emissão de novas ações ordinárias ou preferenciais observado o limite estabelecido no artigo 5º, acima.. Parágrafo 1º - O limite do capital autorizado da 
Sociedade somente poderá ser modifi cado por deliberação da Assembléia Geral. Parágrafo 2º - A Sociedade, dentro do limite do capital autorizado e de acordo com pla-
no aprovado pela Assembléia Geral, poderá outorgar opção de compra de ações a seus administradores ou empregados, ou a pessoas naturais que lhe prestem serviços. 
Artigo 7º - As emissões de ações, bônus de subscrição ou debêntures conversíveis em ações, poderão ser aprovadas pelo Conselho de Administração, com exclusão ou re-
dução do prazo para exercício do direito de preferência, conforme previsto no artigo 172 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo Único - Ressalvado o disposto no “caput” deste 
artigo, os acionistas terão preferência, na proporção das respectivas participações, para subscrição dos aumentos de capital da Sociedade, regendo-se o exercício deste di-
reito pela legislação que lhe for aplicável. Capítulo III: da Assembléia Geral - Artigo 8º - A Assembléia Geral é a reunião dos acionistas, que a ela poderão comparecer 
por si ou por representantes constituídos na forma da Lei, a fi m de deliberarem sobre as matérias de interesse da Sociedade. Artigo 9º - A Assembléia Geral será instalada e 
presidida pelo Presidente Honorário do Conselho de Administração, ou na sua ausência, pelo Presidente do Conselho de Administração e, na sua ausência deste, pelo Dire-
tor Presidente. A Assembléia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração, e terá as seguintes atribuições: I. Reformar o Estatuto Social; II. Eleger ou 
destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração da Sociedade; III. Eleger ou destituir o Presidente do Conselho de Administração; IV. Tomar, anual-
mente as contas dos administradores, e deliberar sobre as demonstrações fi nanceiras por eles apresentadas; V. Aprovar a emissão de ações ordinárias ou preferenciais aci-
ma do limite do capital autorizado, conforme previsto no Artigo 6º acima, e/ou quaisquer bônus, debêntures conversíveis em ações de sua própria emissão ou com garantia 
real, ou quaisquer títulos, valores mobiliários ou outros direitos ou participações que sejam permutáveis ou conversíveis em ações de sua própria emissão, ou quaisquer ou-
tras opções, bônus de subscrição, direitos, contratos ou compromissos de qualquer natureza, segundo os quais a Sociedade se obrigue a emitir, transferir, vender, recom-
prar ou por outro modo adquirir quaisquer ações, inclusive, aprovar os termos e condições de subscrição e pagamento das mesmas; VI. Deliberar sobre a avaliação de bens 
com que o acionista concorrer para a formação do Capital Social; VII. Deliberar sobre transformação, fusão, incorporação (incluindo incorporação de ações) e cisão da So-
ciedade, ou qualquer outra forma de reestruturação da Sociedade; VIII. Deliberar sobre a dissolução e liquidação da Sociedade e eleger e destituir liquidante(s); IX. Examinar 
e aprovar as contas do(s) liquidante(s); X. Defi nir a remuneração global anual dos membros de qualquer órgão da Administração, incluindo benefícios indiretos; XI. Aprovar 
ou alterar o programa anual de investimentos; XII. Celebrar e/ou alterar qualquer acordo ou contrato, direta ou indiretamente, entre a Sociedade e/ou suas afi liadas e qual-
quer dos acionistas controladores ou seus parentes ou afi ns, diretores ou qualquer de suas sociedades controladoras ou afi liadas, excetuando-se aqueles celebrados no 
curso normal dos negócios, que deverão ser contratados em condições de mercado; XIII. Deliberar sobre a aquisição, alienação, criação de gravames, oneração de quais-
quer ativos da Sociedade ou a realização de qualquer outro investimento pela Sociedade em valor individual ou agregado ao longo de um exercício social superior ao valor 
equivalente em Reais a US$ 100.000.000,00 (cem milhões de dólares norte-americanos) ou superior ao valor correspondente a 6% (seis por cento) do patrimônio líquido 
da Sociedade à época, conforme apurado em seu mais recente balanço patrimonial, prevalecendo o valor que for maior; XIV. Deliberar sobre pedido de falência ou de recu-
peração da Sociedade, nos termos da legislação aplicável; XV. Deliberar sobre qualquer cancelamento de listagens de ações da Sociedade para negociação em Bolsa de Va-
lores ou pedidos de novas listagens; XVI. Deliberar sobre qualquer alteração na política de distribuição de dividendos da Sociedade; XVII. Deliberar sobre qualquer operação 
fi nanceira que envolva a Sociedade, inclusive a concessão ou tomada de empréstimos e a emissão de debêntures não conversíveis em ações em valor superior, por transa-
ção, a 2 (duas) vezes o LAJIDA (Lucro antes dos Juros, Imposto de Renda, Depreciação e Amortização) referente aos 12 (doze) meses anteriores; e XVIII. Deliberar sobre 
qualquer associação da Sociedade com terceiros que envolva investimento individual ou agregado ao longo de um exercício social superior ao valor equivalente em Reais a 
US$ 100.000.000,00 (cem milhões de dólares norte americanos) ou superior ao valor correspondente a 6% (seis por cento) do patrimônio líquido da Sociedade à época, 

conforme apurado em seu mais recente balanço patrimonial, prevalecendo o valor que for maior. Artigo 10 - Para qualquer deliberação da Assembléia Geral será necessá-
ria a aprovação de acionistas que representem, no mínimo, a maioria absoluta dos presentes com direito a voto, ressalvadas as hipóteses previstas em lei que exijam “quo-
rum” qualifi cado de aprovação. Artigo 11 - A Assembléia Geral Ordinária terá as atribuições previstas na Lei e realizar-se-á dentro do primeiro quadrimestre subseqüente 
ao encerramento do exercício social. Parágrafo Único - Sempre que necessário a Assembléia Geral poderá ser instalada em caráter extraordinário, podendo se realizar 
concomitantemente com a Assembléia Geral Ordinária. Capítulo IV: da Administração - Artigo 12 - A administração da Sociedade competirá ao Conselho de Adminis-
tração e à Diretoria. Parágrafo 1º - O prazo de gestão dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria é de 3 (três) anos, permitida a reeleição. Parágrafo 2º - 
Os Conselheiros e os Diretores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura do termo de posse lavrado no Livro de Atas do Conselho de Administração ou da Dire-
toria, conforme o caso. Parágrafo 3º - O prazo de gestão dos Conselheiros e dos Diretores se estenderá até a investidura dos respectivos sucessores. Parágrafo 4º - Das 
reuniões do Conselho de Administração e da Diretoria serão lavradas atas em livro próprio, as quais serão assinadas pelos Conselheiros e pelos Diretores presentes, confor-
me o caso. Seção I:  o Conselho de Administração - Artigo 13 - O Conselho de Administração será composto de no mínimo 03 (três) e no máximo 18 (dezoito) mem-
bros, todos acionistas, eleitos e destituíveis pela Assembléia Geral. Parágrafo Único - Observado o disposto no artigo 14, no caso de ausência ou impedimento temporário 
de qualquer conselheiro, o conselheiro ausente deverá nomear, dentre os demais membros do Conselho de Administração, aquele que o substituirá. No caso de vacância 
no cargo de Conselheiro, o Presidente do Conselho de Administração deverá convocar Assembléia Geral no prazo de até 15 (quinze) dias da data em que for verifi cada a 
vacância, para preenchimento do cargo em caráter defi nitivo, até o término do respectivo mandato. Artigo 14 - O Conselho de Administração terá um Presidente, eleito 
pela Assembléia Geral. Parágrafo 1º - O Conselho de Administração terá, ainda, como Presidente Honorário, o acionista fundador da Sociedade, Sr. Valentim dos Santos 
Diniz, cujo prazo de mandato será de 3 (três) anos, podendo ser reeleito, sendo o cargo vitalício. As atribuições do Presidente Honorário serão estabelecidas pelo Presidente 
do Conselho de Administração. Parágrafo 2º - No caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho de Administração, este deverá ser substituído 
por outro Conselheiro por ele indicado, o qual deverá exercer as funções do Presidente do Conselho. No caso de vacância do cargo de Presidente, quaisquer dos Conselhei-
ros deverá convocar Assembléia Geral no prazo de até 15 (quinze) dias da data em que for verifi cada a vacância, para a eleição do novo Presidente do Conselho de Adminis-
tração em caráter defi nitivo, até o término do respectivo mandato.. Artigo 15 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, pelo menos uma vez ao mês, 
para revisar os resultados fi nanceiros e demais resultados da Sociedade referentes ao mês anterior e para rever e acompanhar o plano anual de investimentos, e, extraordi-
nariamente, a qualquer tempo, sempre que necessário. Parágrafo 1º - O Presidente convocará as reuniões do Conselho de Administração, por iniciativa própria ou me-
diante solicitação escrita de qualquer conselheiro. As reuniões do Conselho de Administração poderão ser convocadas por qualquer conselheiro, quando o Presidente do 
Conselho não atender, no prazo de 7 (sete) dias corridos, solicitação de convocação apresentada por conselheiro. Parágrafo 2º - As convocações das reuniões do Conse-
lho de Administração deverão ser feitas por escrito, via telex, fax ou carta, com no mínimo 7 (sete) dias de antecedência da data de cada reunião, especifi cando hora e local 
e incluindo a ordem do dia detalhada. Qualquer proposta e toda documentação necessária e correlata à ordem do dia deverá ser disponibilizada aos Conselheiros na sede 
da Companhia. A convocação poderá ser dispensada sempre que estiver presente à reunião a totalidade dos Conselheiros em exercício, ou pela concordância prévia, por 
escrito, dos conselheiros ausentes. Parágrafo 3º - O “quorum” mínimo requerido para a instalação das reuniões do Conselho de Administração é o da presença de, pelo 
menos, 10 (dez) conselheiros em exercício. Parágrafo 4º - Em cada reunião do Conselho de Administração, o Presidente poderá convidar membros do Conselho Consulti-
vo como ouvintes, os quais poderão expressar suas opiniões e participar das discussões, sem direito a voto. Artigo 16 - As reuniões do Conselho de Administração serão 
presididas pelo seu Presidente e na ausência deste, por qualquer membro por ele indicado. Parágrafo único - As deliberações do Conselho de Administração serão toma-
das pelo voto favorável da maioria dos seus membros. cabendo ao Presidente do Conselho, em caso de empate, o voto de qualidade, exceto em relação às matérias em que 
houver confl ito de interesses, nas quais o Presidente deverá se abster de votar. Os membros do Conselho de Administração poderão, extraordinária e justifi cadamente, 
apresentar seus votos por escrito, via fax. Artigo 17 - O Conselho de Administração terá um Secretário Executivo, eleito pela maioria dos conselheiros e cujas funções serão 
defi nidas na reunião que o eleger. Artigo18 - Além dos poderes estabelecidos em lei, compete ao Conselho de Administração: a) fi xar a orientação geral dos negócios da 
Sociedade; b) eleger e destituir os Diretores da Sociedade, fi xando-lhes as atribuições e designações; c) fi scalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os li-
vros e papéis da Sociedade, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros atos; d) convocar a Assembléia Geral; e) manifes-
tar-se sobre o relatório da Administração, as contas da Diretoria e sobre as demonstrações fi nanceiras da Sociedade; f) deliberar sobre a emissão de ações de qualquer espé-
cie ou classe, até o limite do capital autorizado, fi xando o respectivo preço e as condições de integralização; g) escolher e destituir os auditores independentes; h) emitir 
parecer sobre qualquer proposta da Diretoria à Assembléia Geral; i) autorizar a aquisição de ações da própria Sociedade, para efeito de cancelamento ou manutenção em 
tesouraria; j) desenvolver, em conjunto com a Diretoria e aprovar um plano de participação de empregados e administradores nos resultados da Sociedade e de concessão 
de benefícios adicionais a empregados e administradores vinculados ao resultado da Sociedade (“Plano de Participação nos Resultados”); k) fi xar o montante da participa-
ção dos empregados e administradores nos resultados da Sociedade, observadas as disposições legais pertinentes, do Estatuto Social e do Plano de Participação nos Resul-
tados em vigor. As importâncias despendidas ou provisionadas em cada exercício a título de participação de empregados e administradores nos resultados e ainda com re-
lação à outorga de opção de compra de ações da Sociedade, serão limitadas em até 15% (quinze por cento) do resultado de cada exercício, após as deduções do artigo 189 
da Lei 6.404/76; l) estabelecer o limite de ações a serem emitidas dentro do Plano de Opção de Compra de Ações da Sociedade previamente aprovado pela Assembléia Ge-
ral, observado o limite previsto no item “k” acima; m) constituir Comitês, que serão responsáveis por elaborar propostas ou efetuar recomendações ao Conselho de Admi-
nistração e defi nir suas respectivas atribuições. de acordo com o previsto neste Estatuto; n) autorizar previamente a aquisição, alienação, criação de gravames, oneração de 
quaisquer ativos, incluindo bens imóveis, da Sociedade ou a realização de qualquer outro investimento pela Sociedade em valor individual ou agregado ao longo de um 
exercício social superior ao valor equivalente em Reais a US$ 20.000.000,00 (vinte milhões de dólares norte-americanos) ou superior ao valor correspondente a 1% (um 
por cento) e até 6% (seis por cento) do patrimônio líquido da Sociedade à época, conforme apurado em seu mais recente balanço patrimonial, prevalecendo o valor que for 
maior; o) deliberar sobre qualquer operação fi nanceira que envolva a Sociedade, inclusive a concessão ou tomada de empréstimos e a emissão de debêntures não conversí-
veis em ações e sem garantia em valor superior, por transação, a ½ (metade) e até 2 (duas) vezes o LAJIDA (Lucro antes dos Juros, Imposto de Renda, Depreciação e Amorti-
zação) dos 12 (doze) meses anteriores; p) deliberar previamente sobre qualquer proposta a ser submetida à aprovação da Assembléia Geral referente à qualquer associação 
da Sociedade com terceiros que envolva investimento individual ou agregado ao longo de um exercício social superior ao valor equivalente em Reais a US$ 100.000.000,00 
(cem milhões de dólares norte americanos) ou superior ao valor correspondente a 6% (seis por cento) do patrimônio líquido da Sociedade à época, conforme apurado em 
seu mais recente balanço patrimonial, prevalecendo o valor que for maior; e q) deliberar previamente sobre qualquer proposta a ser submetida à aprovação da Assembléia 
Geral referente à celebração e/ou alteração de qualquer acordo ou contrato, direta ou indiretamente, entre a Sociedade e/ou suas afi liadas e qualquer dos acionistas con-
troladores ou seus parentes ou afi ns, diretores ou qualquer de suas sociedades controladoras ou afi liadas, excetuando-se aqueles celebrados no curso normal dos negó-
cios, que deverão ser contratados em condições de mercado; Artigo 19 - A Sociedade terá 5 (cinco) Comitês Especiais, a saber: (i) Comitê de Auditoria, (ii) Comitê de Re-
cursos Humanos e Remuneração; (iii) Comitê Financeiro; (iv) Comitê de Desenvolvimento e Inovação; e (v) Comitê de Marketing Institucional e Responsabilidade Social, os 
quais terão a função de elaborar propostas ou efetuar recomendações ao Conselho de Administração, em suas específi cas áreas de atuação. O Conselho de Administração 
poderá constituir outros Comitês, além dos acima mencionados. Parágrafo 1º - Cada Comitê Especial será composto de no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) mem-
bros, para um mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição. Os membros de cada Comitê Especial serão nomeados pelo Conselho de Administração, exclusivamente en-
tre seus membros. O Conselho de Administração também designará o Presidente de cada Comitê Especial. Parágrafo 2º - Em caso de ausência ou impedimento temporá-
rio de membro de qualquer dos Comitês Especiais, o membro ausente deverá indicar, dentre os demais membros do Conselho de Administração, aquele que o substituirá. 
No caso de vacância, o Presidente do Conselho de Administração deverá convocar reunião do Conselho no prazo de até 7 (sete) dias da data em que for verifi cada a vacân-
cia do cargo, para a eleição do novo membro do Comitê Especial, para o término do respectivo mandato.Não haverá vedação para a nomeação de membro para mais de 
um Comitê Especial em um mesmo período de gestão. Parágrafo 3º - Os Comitês Especiais realizarão reuniões sempre que convocados pelo Presidente do Conselho de 
Administração, por iniciativa própria ou por solicitação escrita de qualquer membro dos Comitês Especiais. As reuniões dos Comitês Especiais poderão ser convocadas por 
qualquer membro do respectivo Comitê, quando o Presidente do Conselho de Administração não atender, no prazo de 7 (sete) dias corridos, contados a partir do recebi-
mento de tal solicitação, a solicitação de convocação apresentada por tal membro. Parágrafo 4º - As atribuições de cada um dos Comitês Especiais serão estabelecidas 
pelo Conselho de Administração. Seção II: Da Diretoria - Artigo 20 - A Diretoria será composta de no mínimo 02 (dois) e no máximo 12 (doze) membros, acionistas ou 
não, residentes no País, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração, sendo 01 (um) Diretor Presidente e os demais Diretores. Artigo 21 - Aos Diretores compete o 
exercício das funções gerais discriminadas neste Estatuto e daquelas que lhes forem atribuídas pelo Conselho de Administração, mantendo entre si recíproca colaboração e 
auxiliando-se mutuamente no exercício de seus cargos e funções. Parágrafo Primeiro - As atribuições e denominações específi cas de cada um dos Diretores serão defi ni-
das pelo Conselho de Administração. Parágrafo Segundo - Nos casos de vacância, ausência, licença, impedimento ou afastamento temporário ou defi nitivo, os Diretores 
substituir-se-ão na seguinte forma: a) em caso de ausência ou impedimento temporário do Diretor Presidente, este designará uma pessoa para substituí-lo e, em caso de 
vacância, o Conselho de Administração deverá eleger um substituto no prazo de até 30 (trinta) dias, o qual completará o mandato do Diretor Presidente substituído; b) em 
caso de ausência ou impedimento temporário dos demais Diretores, estes serão substituídos pelo Diretor Presidente e, em caso de vacância, o Conselho de Administração 
deverá eleger um substituto no prazo de 15 (quinze) dias, o qual completará o mandato do Diretor substituído. Artigo 22 - A Diretoria se reunirá por convocação do Diretor 
Presidente, ou ainda por convocação de metade dos Diretores em exercício. Parágrafo Único - O “quorum” mínimo para a instalação das reuniões da Diretoria é de pelo 
menos 1/3 (um terço) de seus membros em exercício, e suas deliberações serão tomadas por maioria de votos dos presentes. Na hipótese de empate nas deliberações de 
matérias sujeitas à aprovação da Diretoria, tal matéria deverá ser submetida à aprovação do Conselho de Administração. Artigo 23 - Além dos deveres e responsabilidades 
de que possa ser incumbida pela Assembléia Geral e pelo Conselho de Administração, compete à Diretoria, sem prejuízo de outras atribuições legais: I. dirigir os negócios 
sociais e fazer cumprir este Estatuto; II. dar cumprimento ao objeto social; III. aprovar os planos, os programas e as normas gerais de operação, administração e controle no 
interesse do desenvolvimento da Sociedade, observadas as orientações estabelecidas pelo Conselho de Administração; IV. elaborar e apresentar à Assembléia Geral Ordi-
nária relatório das atividades de negócios sociais, instruindo-os com o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras legalmente exigidos em cada exercício, bem como 
os respectivos pareceres do Conselho Fiscal, quando for o caso; V. dirigir todas as atividades da Sociedade, imprimindo-lhes as diretrizes traçadas pelo Conselho de Admi-
nistração e adequadas à consecução dos seus objetivos; VI. propor ao Conselho de Administração os planos e programas de investimentos; VII. autorizar a abertura e en-
cerramento de fi liais, agências, sucursais, depósitos e/ou instituir delegações, escritórios e representações em qualquer ponto do território nacional ou no exterior; VIII. ma-
nifestar-se sobre os assuntos sobre os quais o Conselho de Administração vier a solicitar apreciação específi ca; IX. desenvolver em conjunto com o Conselho de 
Administração e executar o Plano de Participação nos Resultados. Artigo 24 - Compete, em especial, ao Diretor Presidente: a) planejar, coordenar, dirigir e administrar to-
das as atividades da Sociedade, exercendo as funções executivas e decisórias; b) exercer a supervisão geral de todos os negócios da Sociedade, coordenando e orientando 
as atividades dos demais Diretores; c) convocar, instalar e presidir as reuniões da Diretoria; d) coordenar e conduzir o processo de aprovação do Orçamento anual/plurianual 
e do Plano de Investimento e Expansão junto ao Conselho de Administração; e e) sugerir designações e respectivos candidatos para os cargos da Diretoria da Sociedade e 
submeter tal sugestão à aprovação do Conselho de Administração. Artigo 25 - Compete aos demais Diretores auxiliar o Diretor Presidente em todas as tarefas que este 
lhes atribuir, exercer as atividades referentes às funções que lhes tenham sido outorgadas pelo Conselho de Administração e praticar todos os atos necessários ao funciona-
mento regular da Sociedade, desde que autorizados pelo Conselho de Administração. Artigo 26 - Os Diretores representarão a Sociedade ativa e passivamente, em juízo e 
fora dele e perante terceiros, praticando e assinando todos os atos que obriguem a Sociedade. Parágrafo 1º - Nos atos de constituição de procuradores, a Sociedade deve-
rá ser representada por 2 (dois) Diretores, em conjunto, devendo obrigatoriamente um deles ser o Diretor Presidente ou outros Diretores a serem indicados pelo Conselho 
de Administração,.As procurações em nome da Sociedade deverão conter prazo de validade, com exceção daquelas para fi ns judiciais, além da descrição dos poderes con-
feridos, os quais poderão abranger todo e qualquer ato, inclusive os de natureza bancária; Parágrafo 2º - Para os atos que importem em aquisição, oneração ou alienação 
de bens, inclusive bens imóveis, bem como os atos de constituição de procuradores para tais prática, a Sociedade deverá ser representada, obrigatoriamente, por 3 (três) 
Diretores, em conjunto, devendo obrigatoriamente um deles ser o Diretor Presidente e outros Diretores a serem indicados pelo Conselho de Administração. Parágrafo 3º - 
A Sociedade se considerará obrigada quando representada: a) conjuntamente por 2 (dois) Diretores, devendo obrigatoriamente um deles ser o Diretor Presidente ou outro 
Diretor a ser indicado pelo Conselho de Administração; b) conjuntamente por um Diretor a ser indicado pelo Conselho de Administração, e um procurador, quando assim 
for designado no respectivo instrumento de mandato e de acordo com a extensão dos poderes que nele se contiverem; c) conjuntamente por dois procuradores, quando 
assim for designado no respectivo instrumento de mandato e de acordo com a extensão dos poderes que nele se contiverem; d) singularmente, por um procurador ou por 
um Diretor, em casos especiais, quando assim for designado no respectivo instrumento de mandato e de acordo com a extensão dos poderes que nele se contiverem; Capí-
tulo V -  Do Conselho Consultivo - Artigo 27 - A Sociedade poderá ter um Conselho Consultivo, de caráter não permanente, composto de até 13 (treze) membros, acio-
nistas ou não, eleitos pela Assembléia Geral. Parágrafo 1º - Os membros do Conselho Consultivo terão mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, e poderão receber 
os honorários fi xados pela Assembléia Geral. Parágrafo 2º - O Conselho Consultivo, quando em funcionamento, reunir-se-á, ordinariamente uma vez a cada semestre e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente do Conselho de Administração. Parágrafo 3º - Os avisos de convocação para as reuniões do Conselho Con-
sultivo indicarão a ordem do dia, bem como o local, data e hora das reuniões, devendo ser enviados pelo correio ou fac-símile com antecedência mínima de 05 (cinco) dias. 
Parágrafo 4º - Das deliberações do Conselho Consultivo, lavrar-se-á ata em livro próprio, que será assinada por todos os presentes. Artigo 28 - Compete ao Conselho 
Consultivo: a) recomendar ao Conselho de Administração medidas para a preservação e desenvolvimento das atividades e negócios da Companhia; e b) manifestar-se so-
bre as questões que lhe forem submetidas pelo Conselho de Administração. Capítulo VI -  Do Conselho Fiscal - Artigo 29 - O Conselho Fiscal terá funcionamento não 
permanente e será instalado pela Assembléia Geral, que elegerá seus membros quando for o caso. Parágrafo Único - Os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes 
exercerão seus cargos até a primeira Assembléia Geral Ordinária que se realizar após a sua eleição, podendo ser reeleitos. Artigo 30 - O Conselho Fiscal compor-se-á de 3 
(três) a 05 (cinco) membros efetivos e de igual número de suplentes, residentes no país, acionistas ou não, todos qualifi cados sob a exigência legal. Artigo 31 - O Con-
selho Fiscal assim eleito terá as atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei. Artigo 32 - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fi xada pela As-
sembléia Geral que os eleger, respeitado o limite legal. Capítulo VII - Exercício Social e Demonstrações Financeiras - Artigo 33 - O exercício social encerrar-se-á a 
31 de dezembro de cada ano, quando será levantado o balanço patrimonial e elaboradas as demonstrações fi nanceiras exigidas pela legislação vigente. Artigo 34 - A 
Sociedade poderá, a critério da Diretoria, levantar balanços trimestrais ou semestrais. Capítulo VIII - Da Destinação do Lucro - Artigo 35 - Levantado o balanço pa-
trimonial, serão observadas, quanto à distribuição do resultado apurado as seguintes regras: I. do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participa-
ção, os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto sobre a Renda; II. após deduzidas as parcelas descritas no item I acima, será deduzida importância a ser distri-
buída a título de participação dos empregados nos resultados da Sociedade, conforme determinação do Conselho de Administração em observância ao Plano de 
Participação nos Resultados, nos termos e limites dos itens “j” e “k” do Artigo 18 deste Estatuto Social; III. observadas as condições e os limites dos parágrafos do artigo 
152 da Lei nº 6.404/76, e o limite do item “k” do Artigo 18 deste Estatuto Social, será deduzida a importância a título de participação dos administradores nos lucros da 
Sociedade, conforme determinado pelo Conselho de Administração em observação ao Plano de Participação nos Resultados; IV. os lucros remanescentes terão as se-
guintes destinações: a) 5% (cinco por cento) para o fundo de reserva legal até que atinja a 20% (vinte por cento) do Capital Social; b) importâncias destinadas à consti-
tuição de reserva para contingências, caso deliberado pela Assembléia Geral; c) 25% (vinte e cinco por cento) para o pagamento do dividendo obrigatório, de acordo 
com o parágrafo 1º abaixo, observado o disposto no parágrafo 1º do artigo 5º do presente Estatuto Social; d) o lucro que não for utilizado para constituir a reserva de 
que trata o parágrafo 2º deste artigo nem retido nos termos do artigo 196 da Lei nº 6.404/76 será distribuído como dividendo adicional; Parágrafo 1º - O dividendo 
obrigatório será calculado e pago de acordo com as seguintes normas: a) a base de cálculo do dividendo será o lucro líquido do exercício diminuído das importâncias 
destinadas à constituição da reserva legal e de reservas para contingências, e acrescido da reversão das reservas de contingências formadas em exercícios anteriores; b) 
o pagamento do dividendo determinado nos termos da alínea anterior poderá ser limitado ao montante do lucro líquido do exercício que tiver sido realizado nos ter-
mos da lei, desde que a diferença seja registrada como reserva de lucros a realizar; e c) os lucros registrados na reserva de lucros a realizar, quando realizados e se não ti-
verem sido absorvidos por prejuízos em exercícios subseqüentes, deverão ser acrescidos ao primeiro dividendo declarado após a realização. Parágrafo 2º - Fica criada 
Reserva para Expansão, que terá por fi m assegurar recursos para fi nanciar aplicações adicionais de capital fi xo e circulante e será formada com até 100% do lucro líqui-
do que remanescer após as destinações de que tratam as alíneas “a”, “b”, e “c” do item IV, não podendo o total desta reserva ultrapassar o valor do capital social da 
Sociedade; Parágrafo 3º - A Sociedade poderá distribuir, autorizada pelo Conselho de Administração, dividendos intermediários, “ad referendum” da Assembléia Ge-
ral. Parágrafo 4º - A Sociedade poderá pagar ou creditar juros a título de remuneração de capital próprio calculados sobre as contas do Patrimônio Líquido, observadas 
a taxa e os limites defi nidos em lei. Artigo 36 - O montante dos dividendos será colocado à disposição dos acionistas no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da 
data em que forem atribuídos, podendo ser atualizados monetariamente, conforme determinação do Conselho de Administração, observadas as disposições legais 
pertinentes. Artigo 37 - As demonstrações fi nanceiras da Sociedade deverão ser auditadas, anualmente, por auditor independente de reputação internacional. Capí-
tulo IX - Liquidação: Artigo 38 - A Sociedade entrará em liquidação nos casos legais, competindo à Assembléia Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger o li-
quidante e o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante a liquidação, determinando-lhes a remuneração. Capítulo X -  Disposições Finais - Artigo 39 - Os valores 
em dólares norte-americanos mencionados no presente Estatuto deverão ser utilizados exclusivamente como base de referência de atualização monetária e deverão 
ser convertidos em Reais pela taxa de câmbio média do Dólar dos Estados Unidos, divulgada pelo Banco Central do Brasil. Artigo 40 - Os casos omissos serão resolvidos 
de conformidade com a legislação em vigor. Artigo 41 - O presente Estatuto entrará em vigor na data da sua aprovação pela Assembléia Geral.
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Data, Hora e Local: Realizada no dia 22 de junho de 2005, às 17:00 horas, na sede social da Companhia, na 
Avenida Brigadeiro Luiz Antônio, nº 3.142, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Composição da 
Mesa: Presidente: Sr. Valentim dos Santos Diniz; Secretária: Marise Rieger Salzano. Convocação: Edital de 
Convocação publicado no jornal “Diário Oficial do Estado de São Paulo”, em 07, 08 e 09 de junho de 2005, 
páginas 10, 08 e 12, e no jornal “Folha de São Paulo”, em 07, 08 e 09 de junho de 2005, páginas A12, B4 e 
B6, respectivamente. Presenças: Acionistas representando mais de dois terços do capital social com direito 
a voto, conforme assinaturas constantes do respectivo Livro de Presença de Acionistas, ficando desta forma 
constatada a existência de “quorum” legal para a realização da Assembléia, e Celso de Sampaio Amaral 
Neto, representando os peritos responsáveis pela avaliação dos bens imóveis de propriedade da Compa-
nhia. Ordem do Dia: (i) Aprovar a alteração dos artigos 5º, 6º, 9º, 13 a 18, 19, 20 a 36 do Estatuto Social da 
Companhia, referentes ao capital autorizado, às atribuições e poderes da Assembléia Geral, ao Conselho de 
Administração, aos Comitês Especiais e à Diretoria, bem como a consolidação do Estatuto Social da Com-
panhia; (ii) Eleger os novos membros do Conselho de Administração e do Conselho Consultivo da Compa-
nhia; (iii) Fixar a remuneração global anual dos administradores da Companhia; (iv) Aprovar proposta da ad-
ministração para a capitalização de sociedade, mediante a conferência de 60 (sessenta) bens imóveis de 
propriedade da Companhia, conforme laudo de avaliação elaborado pelas empresas especializadas Jones 
Lang Lasalle Ltda. e Amaral D’Avila Engenharia de Avaliações Ltda.; (v) Nos termos do artigo 9º, XII do Esta-
tuto Social da Companhia, aprovar proposta referente à transferência, por permuta de ações da sociedade 
mencionada no item “iv” acima, pela Companhia à sociedade controlada por Abílio dos Santos Diniz, e a sub-
seqüente locação de tais bens imóveis pela Companhia, em condições de mercado, incluindo os termos e 
condições do respectivo contrato de locação, bem como a celebração de Acordo de Acionistas da sociedade 
mencionada. Deliberações: Dando início aos trabalhos, os acionistas examinaram os itens constantes da 
ordem do dia e deliberaram, por unanimidade de votos: (i) alterar os artigos 5º, 6º, 9º, 13 a 18, 19, 20 a 36 do 
Estatuto Social da Companhia, referentes ao capital autorizado, às atribuições e poderes da Assembléia Ge-
ral, ao Conselho de Administração, aos Comitês Especiais e à Diretoria, bem como consolidar o Estatuto So-
cial da Companhia, que passa a vigorar de acordo com a redação constante do Anexo I à presente ata; (ii) a) 
eleger o Sr. Valentim dos Santos Diniz, português, casado, dirigente de empresas, portador da cédula de 
identidade RNE - W552950-P- SE/DPMAF, inscrito no CPF/MF sob o nº 010.479.308-20, residente na Capi-
tal do Estado de São Paulo, domiciliado na Av. Brigadeiro Luiz Antonio, 3172, para o cargo de Presidente 
Honorário do Conselho de Administração, para um mandato estatutário de 3 (três) anos; (b) eleger o Sr. 
Abilio dos Santos Diniz, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade 
RG 1.965.961, SSPSP, inscrito no CPF/MF sob o nº 001.454.918-20, residente na Capital do Estado de São 
Paulo, domiciliado na Av. Brigadeiro Luiz Antonio, 3172, para o cargo de Presidente do Conselho de Admi-
nistração, para um mandato estatutário de 3 (três) anos; (c) eleger os Srs. Ana Maria Falleiros dos Santos 
Diniz D’Ávila, brasileira, casada, administradora de empresas, portadora da cédula de identidade RG 
12.785.206-2, SSPSP, inscrita no CPF/MF sob o nº 086.359.838-23, residente na Capital do Estado de São 
Paulo, domiciliada na Av. Brigadeiro Luiz Antonio, 3172, João Paulo Falleiros dos Santos Diniz, brasileiro, 
separado judicialmente, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG 12.785.207-4, 
SSPSP, inscrito no CPF/MF sob o nº 101.342.358-51, residente na Capital do Estado de São Paulo, domici-
liado na Av. Brigadeiro Luiz Antonio, 3172, Pedro Paulo Falleiros dos Santos Diniz, brasileiro, solteiro, em-
presário, portador da cédula de identidade RG 19.456.962-7, SSPSP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
147.744.788-14, residente na Capital do Estado de São Paulo, domiciliado na Av. Brigadeiro Luiz Antonio, 
3172, Geyze Marchesi Diniz, brasileira, casada, economista, portadora da cédula de identidade RG 
20.762.667-4 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 151.852.958-56; residente na Capital do Estado de São 
Paulo, domiciliada na Av. Brigadeiro Luiz Antonio, 3172, Maria Silvia Bastos Marques, brasileira, separada 
judicialmente, administradora de empresas, portadora da cédula de identidade RG 81272167-8 IFP-RJ, ins-
crita no CPF/MF sob o nº 459.884.477-91, residente na Capital do Estado do Rio de Janeiro, domiciliada na 
Rua do Mercado, 11, Gerald Dinu Reiss, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade 
RG 3.175.254, SSPSP, inscrito no CPF/MF sob o nº 232.318.908-53, residente e domiciliado na Capital do 
Estado de São Paulo, na Rua Guilherme Moura, 122, Candido Botelho Bracher, brasileiro, casado, admi-
nistrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG 10.266.958-2, SSPSP, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 039.690.188-38, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Piacá, 22, Jean-
Charles Henri Naouri, francês, divorciado, administrador, portador do passaporte nº 03KD77041, residente 
e domiciliado em 1 Avenue du Maréchal Maunoury, Paris, França, Jacques Patrice Marie Joseph Tierny, 
francês, casado, administrador, portador do passaporte nº F0411913, residente e domiciliado em 3 ter rue 
Bellavoine, LE PECQ, França, Hakim Laurent Aouani, francês, casado, administrador, portador do passa-
porte francês nº 00 HZ 19147, residente e domiciliado em 2 rue Octave Feuillet, Paris, França, Francis An-
dré Mauger, francês, casado, administrador, portador da cédula de identidade de estrangeiro RNE 
V357503-K, inscrito no CPF/MF sob o nº 229.535.038-70, residente e domiciliado na Capital do Estado de 
São Paulo, à Rua Timor nº 136 e Joël Luc Albert Mornet, francês, casado, administrador, portador do pas-
saporte nº 02XD377289, residente em Paris, França, domiciliado em 58 Avenue Kléber, para compor os 
demais cargos do Conselho de Administração da Companhia, todos para um mandato estatutário de 3 
(três) anos; (d) eleger os Srs. Luiz Carlos Bresser Gonçalves Pereira, brasileiro, casado, economista, por-
tador da Cédula de Identidade RG 1.432.216, SSPSP, inscrito no CPF/MF sob o nº 007.029.788-68, residen-
te na Capital do Estado de São Paulo, domiciliado na Rua Araripina, 132; Mailson Ferreira da Nóbrega, 
brasileiro, separado judicialmente, economista, portador da Cédula de Identidade RG 214.106, SSPDF, ins-
crito no CPF/MF sob o nº 043.025.837-20, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo à Rua 
Braz Cardoso, 547, apto. 71; Roberto Teixeira da Costa, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula 
de Identidade RG 3.246.995, SSPSP, inscrito no CPF/MF sob o nº 007.596.358-20, residente e domiciliado 
na Capital do Estado de São Paulo, na Alameda Fernão Cardim, 251, apto. 151; José Roberto Mendonça 
de Barros, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG 2.965.578-X SSPSP, inscri-
to no CPF/MF sob o nº 005.761.408-30, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo à Rua 
Gracindo de Sá, 57, casa 08; Manuel Carlos Teixeira de Abreu, português, casado, administrador de em-
presas, portador do passaporte nº 4977645 residente e domiciliado na Travessa Teixeira Junior, 01; Lisboa, 
Portugal, Luiz Felipe Chaves D´Ávila, brasileiro, casado, cientista político, portador da cédula de identidade 
RG 13.034.229-4, SSPSP, inscrito no CPF/MF sob o nº 087.203.358-90, residente e domiciliado na Capital 
do Estado de São Paulo, na Rua Alasca, 144, Luiz Marcelo Dias Sales, brasileiro, casado, engenheiro agrô-
nomo, portador da cédula de identidade RG 11.347.667, SSPSP, inscrito no CPF/MF sob o nº 010.125.337-
00, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Alberto Faria, 2233 e Arthur Antonio 
Sendas, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG 1.183.197, IFP/RJ, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 016.084.447-91, residente na Capital do Estado do Rio de Janeiro, domiciliado na Rodovia 
Presidente Dutra nº 4674,São João de Meriti - RJ, para compor o Conselho Consultivo da Companhia, 
todos para um mandato estatutário de 3 (três) anos. Os membros do Conselho de Administração e os mem-
bros do Conselho Consultivo ora eleitos, declararam sob as penas da lei, não estar incursos em quaisquer 
dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer a atividade mercantil, tendo ciência do disposto no 
artigo 147 da Lei nº 6.404/76. Os membros do Conselho de Administração e os membros do Conselho Con-
sultivo ora eleitos, tomarão posse em seus cargos mediante a assinatura do respectivo Termo de Posse la-
vrado em livro próprio; (iii) fixar a remuneração global anual dos administradores da Companhia, no valor to-
tal global de R$ 19.000.000,00 (dezenove milhões de reais); (iv) (a) ratificar a nomeação da empresa 
especializada Jones Lang Lasalle Ltda. e Amaral D’Avila Engenharia de Avaliações Ltda. (“Empresa de Ava-
liação”), responsável pela elaboração do laudo de avaliação dos 60 (sessenta) imóveis de propriedade da 
Companhia (“Imóveis”); (b) aprovar o referido laudo de avaliação, que integra a presente Ata como Anexo II, 
elaborado pela Empresa de Avaliação, cujo representante presente à Assembléia, ratificou o aludido laudo 
de avaliação em seu inteiro teor; (c) de forma a implementar a operação imobiliária descrita no fato relevante 
publicado pela Companhia em 04 de maio de 2005, com a conseqüente transferência dos Imóveis, objeto do 
laudo de avaliação ora aprovado, para Abílio dos Santos Diniz, autorizar a Diretoria da Companhia a praticar 
todos e quaisquer atos necessários à efetiva transferência dos aludidos Imóveis, bem como a assinar todos 
e quaisquer contratos e/ou documentos que tenham por finalidade última a realização da transferência ora 
mencionada, inclusive aqueles referentes à eventual adiantamento de recursos à Companhia; v) face a deci-
são do item “c” acima, de autorizar a Diretoria a praticar todos os atos necessários para efetivar a transferên-
cia dos referidos Imóveis, formalizando todos e quaisquer contratos correlatos, a proposta da administração 
referente à transferência, por permuta de ações de eventual sociedade capitalizada pela Companhia me-
diante a conferência dos Imóveis (“Sociedade Imobiliária”), por ações de sociedade controlada por Abílio 
dos Santos Diniz, bem como a proposta de celebração de Acordo de Acionistas da Sociedade Imobiliária, 
não foram submetidas à aprovação dos acionistas, tendo em vista que referidas propostas foram anterior-
mente englobadas e aprovadas nos termos da autorização que foi conferida à Diretoria. Em complementa-
ção à deliberação aprovada no item (iv) (c) acima, autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos e 
quaisquer atos e assinar todos e quaisquer contratos e/ou documentos necessários à locação dos imóveis, 
inclusive com partes relacionadas, pela Companhia, em condições de mercado, observados os termos e 
condições gerais aprovados em Reunião do Conselho de Administração da Companhia, realizada no dia 06 
de junho de 2005. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos para a lavratu-
ra desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, bem como os respectivos anexos, 
tendo sido assinada por todos os presentes. Assinaturas: Valentim dos Santos Diniz - Presidente da Mesa; 
Marise Rieger Salzano: Secretária. Acionistas: Vieri Participações S.A., Península Participações Ltda, am-
bas representada por sua procuradora Marise Rieger Salzano. Certifico que esta é cópia fiel da ata lavrada 
em livro próprio. São Paulo, 22 de junho de 2005. Marise Rieger Salzano - Secretária da Mesa. Visto da ad-
vogada: Maria Lúcia de Araújo - OAB/SP 189.868. Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania. Junta Co-
mercial do estado de São Paulo. Certifico o registro sob nº 199.591/05-2, em 08.07.2005. Pedro Ivo Biancardi 
Barboza - Secretário Geral.

COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO 
ESTATUTO SOCIAL

Capítulo I: Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º - Companhia Brasileira de Distribui-
ção, é uma Sociedade por ações, com sede e foro à Av. Brigadeiro Luiz Antonio nº 3142, na Cidade de São 
Paulo, República Federativa do Brasil, que doravante se regerá por este Estatuto Social, pela lei 6.404 de 
15.12.76, conforme alterações e demais dispositivos legais em vigor. Artigo 2º - O objeto social da Socieda-
de é a comercialização de produtos manufaturados, semi manufaturados ou “in natura”, nacionais ou estran-
geiros, de todo e qualquer gênero e espécie, natureza ou qualidade, desde que não vedada por lei. Parágra-
fo 1º - A Sociedade poderá também praticar as seguintes atividades: a) a industrialização, processamento, 
exportação, importação e representação de produtos por conta própria ou de terceiros; b) o comércio inter-
nacional, inclusive de café; c) a importação, distribuição e comercialização de produtos cosméticos de higie-
ne e toucador, perfumaria, saneantes e domissanitários e suplementos alimentares; d) o comércio em geral 
de drogas e medicamentos, especialidades farmacêuticas e homeopáticas; produtos químicos, acessórios, 
artigos odontológicos, instrumentos e aparelhos cirúrgicos; a fabricação de produtos químicos e especiali-
dades farmacêuticas, podendo ser especializadas como, Drogaria ou Farmácia Alopática, Drogaria ou Far-
mácia Homeopática ou Farmácia de Manipulação de cada especialidade; e) comércio de produtos e deriva-
dos de petróleo, abastecimento de combustíveis de quaisquer espécies, podendo também prestar serviços 
de assistência técnica, oficinas de serviços, consertos, lavagem, lubrificação, venda de acessórios e outros 
serviços afins, de quaisquer veículos em geral; f) comercialização de produtos, drogas e medicamentos ve-
terinários em geral; consultório, clínica e hospital veterinário e “pet shop” com serviços de banho e tosa; g) a 

locação de fitas gravadas em vídeo cassete; h) prestação de serviços de estúdios fotográficos, cinematográ-
ficos e similares; i) a prática e a administração de operações imobiliárias, comprando, promovendo lotea-
mentos e incorporação, locando e vendendo bens imóveis próprios e de terceiros; j) agir como distribuidora, 
agente e representante de comerciantes e industriais estabelecidos dentro do país ou fora dele e nesta qua-
lidade, por conta dos comitentes ou por conta própria adquirir, reter, possuir e fazer quaisquer operações e 
transações do interesse próprio ou dos comitentes; k) serviços de processamento de dados; l) a exploração 
de edificações e construção em todas as suas modalidades, por conta própria ou de terceiros, a compra e 
venda de materiais para construção e a instalação e manutenção de sistemas de ar condicionado, de monta-
cargas e elevadores de carga; m) aplicação de produtos saneantes domissanitários; n) transporte rodoviário 
de cargas em geral para seus próprios produtos, podendo inclusive armazená-los; o) publicidade em geral, 
podendo estender-se a outros ramos que lhe sejam compatíveis ou conexos, respeitadas as restrições le-
gais; p) a compra, venda e distribuição de livros, revistas, jornais, periódicos e assemelhados; q) a realização 
de estudos, análises, planejamento e pesquisas de mercado; r) a realização de testes para lançamento de 
novos produtos, embalagens e marcas; s) a elaboração de estratégias e análises do comportamento setorial 
de vendas, de promoções especiais e de publicidade; e t) representação de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras e a participação em outras sociedades qualquer que seja a forma ou objeto destas. Parágrafo 
2º - A Sociedade poderá prestar fianças ou avais em negócios de seu interesse, vedado os de mero favor. Ar-
tigo 3º - O prazo de duração da Sociedade é por tempo indeterminado. Capítulo II: do Capital Social e das 
Ações - Artigo 4º - O Capital Social da Sociedade é de R$ 3.673.795.447,57 (três bilhões, seiscentos e se-
tenta e três milhões, setecentos e noventa e cinco mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e cinqüenta e 
sete centavos), integralmente realizado e dividido em 113.522.239.433 (cento e treze bilhões, quinhentos e 
vinte e dois milhões, duzentos e trinta e nove mil e quatrocentas e trinta e três) ações sem valor nominal, sen-
do 49.839.925.688 (quarenta e nove bilhões, oitocentos e trinta e nove milhões, novecentos e vinte e cinco 
mil, seiscentos e oitenta e oito) ações ordinárias e 63.682.313.745 (sessenta e três bilhões, seiscentos e oi-
tenta e dois milhões, trezentas e treze mil, setecentos e quarenta e cinco) ações preferenciais. Parágrafo 1º 
- As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Sociedade e cada ação ordinária 
confere ao seu possuidor o direito a um voto nas Assembléias Gerais. Parágrafo 2º - As ações terão a forma 
escritural e serão mantidas em contas de depósito em nome de seus titulares, na Instituição Financeira auto-
rizada que a Sociedade designar, sem emissão de certificados. Parágrafo 3º - Os acionistas poderão, a 
qualquer tempo, converter ações da espécie ordinária em preferencial, desde que integralizadas e observa-
do o limite do artigo 5º abaixo. Os pedidos de conversão deverão ser encaminhados por escrito à Diretoria. 
Os pedidos de conversão recebidos pela Diretoria deverão ser homologados na primeira reunião do Conse-
lho de Administração que se realizar, desde que observadas as condições acima previstas. Parágrafo 4º - O 
custo dos serviços de transferência de propriedade das ações escriturais que for cobrado pela Instituição Fi-
nanceira depositária poderá ser repassado ao acionista, conforme autoriza o artigo 35, parágrafo 3º da Lei 
6404, de 15/12/76, observados os limites máximos fixados pela Comissão de Valores Mobiliários. Artigo 5º - 
À Sociedade é facultado emitir ações sem guardar proporção com as espécies e/ou classes de ações já exis-
tentes, desde que o número de ações preferenciais não ultrapasse o limite de 2/3 (dois terços) do total das 
ações emitidas. Parágrafo 1º - As ações preferenciais gozarão das seguintes vantagens e preferências: a) 
prioridade no reembolso do capital, cujo valor será calculado pela divisão do Capital Social pelo número de 
ações em circulação, sem prêmio, no caso de liquidação da Sociedade; b) prioridade no recebimento de um 
dividendo mínimo anual no valor de R$ 0,15 (quinze centavos) por lote de mil ações preferenciais, não cumu-
lativo; c) participação em igualdade de condições com as ações ordinárias na distribuição de ações bonifica-
das, resultantes da capitalização de reservas ou lucros acumulados; e d) participação no recebimento do di-
videndo previsto no artigo 35, IV, letra “c” do presente Estatuto Social, o qual será distribuído para as ações 
ordinárias e preferenciais de tal forma que a cada ação preferencial será atribuído dividendo 10% (dez por 
cento) maior do que o atribuído a cada ação ordinária, em atendimento ao disposto no art. 17, parágrafo 1º, 
da Lei nº 6.404/76, alterada pela Lei nº 10.303/01, incluindo-se, para fins deste cálculo, na soma do dividen-
do total pago às ações preferenciais, o valor pago a título de dividendo mínimo nos termos do item “b” deste 
Parágrafo 1º. Parágrafo 2º - As ações preferenciais não terão direito de voto. Parágrafo 3º - As ações prefe-
renciais adquirirão o exercício do direito de voto caso o dividendo mínimo a que fazem jus nos termos do pre-
sente Estatuto Social não seja pago pelo prazo de 3 (três) exercícios consecutivos, nos termos do parágrafo 
1º do artigo 111 da Lei 6.404/76, direito este que perderão mediante o pagamento do referido dividendo mí-
nimo. Artigo 6º - A Sociedade está autorizada a aumentar o capital social mediante deliberação do Conselho 
de Administração e independentemente de reforma estatutária, até o limite de 200.000.000.000 (duzentos 
bilhões) de ações, mediante a emissão de novas ações ordinárias ou preferenciais observado o limite esta-
belecido no artigo 5º, acima.. Parágrafo 1º - O limite do capital autorizado da Sociedade somente poderá ser 
modificado por deliberação da Assembléia Geral. Parágrafo 2º - A Sociedade, dentro do limite do capital au-
torizado e de acordo com plano aprovado pela Assembléia Geral, poderá outorgar opção de compra de 
ações a seus administradores ou empregados, ou a pessoas naturais que lhe prestem serviços. Artigo 7º - 
As emissões de ações, bônus de subscrição ou debêntures conversíveis em ações, poderão ser aprovadas 
pelo Conselho de Administração, com exclusão ou redução do prazo para exercício do direito de preferência, 
conforme previsto no artigo 172 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo Único - Ressalvado o disposto no “caput” des-
te artigo, os acionistas terão preferência, na proporção das respectivas participações, para subscrição dos 
aumentos de capital da Sociedade, regendo-se o exercício deste direito pela legislação que lhe for aplicável. 
Capítulo III: da Assembléia Geral - Artigo 8º - A Assembléia Geral é a reunião dos acionistas, que a ela po-
derão comparecer por si ou por representantes constituídos na forma da Lei, a fim de deliberarem sobre as 
matérias de interesse da Sociedade. Artigo 9º - A Assembléia Geral será instalada e presidida pelo Presi-
dente Honorário do Conselho de Administração, ou na sua ausência, pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração e, na sua ausência deste, pelo Diretor Presidente. A Assembléia Geral será convocada pelo Presi-
dente do Conselho de Administração, e terá as seguintes atribuições: I. Reformar o Estatuto Social; II. Eleger 
ou destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração da Sociedade; III. Eleger ou desti-
tuir o Presidente do Conselho de Administração; IV. Tomar, anualmente as contas dos administradores, e de-
liberar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; V. Aprovar a emissão de ações ordinárias 
ou preferenciais acima do limite do capital autorizado, conforme previsto no Artigo 6º acima, e/ou quaisquer 
bônus, debêntures conversíveis em ações de sua própria emissão ou com garantia real, ou quaisquer títulos, 
valores mobiliários ou outros direitos ou participações que sejam permutáveis ou conversíveis em ações de 
sua própria emissão, ou quaisquer outras opções, bônus de subscrição, direitos, contratos ou compromissos 
de qualquer natureza, segundo os quais a Sociedade se obrigue a emitir, transferir, vender, recomprar ou por 
outro modo adquirir quaisquer ações, inclusive, aprovar os termos e condições de subscrição e pagamento 
das mesmas; VI. Deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista concorrer para a formação do Ca-
pital Social; VII. Deliberar sobre transformação, fusão, incorporação (incluindo incorporação de ações) e ci-
são da Sociedade, ou qualquer outra forma de reestruturação da Sociedade; VIII. Deliberar sobre a dissolu-
ção e liquidação da Sociedade e eleger e destituir liquidante(s); IX. Examinar e aprovar as contas do(s) 
liquidante(s); X. Definir a remuneração global anual dos membros de qualquer órgão da Administração, in-
cluindo benefícios indiretos; XI. Aprovar ou alterar o programa anual de investimentos; XII. Celebrar e/ou alte-
rar qualquer acordo ou contrato, direta ou indiretamente, entre a Sociedade e/ou suas afiliadas e qualquer 
dos acionistas controladores ou seus parentes ou afins, diretores ou qualquer de suas sociedades controla-
doras ou afiliadas, excetuando-se aqueles celebrados no curso normal dos negócios, que deverão ser con-
tratados em condições de mercado; XIII. Deliberar sobre a aquisição, alienação, criação de gravames, one-
ração de quaisquer ativos da Sociedade ou a realização de qualquer outro investimento pela Sociedade em 
valor individual ou agregado ao longo de um exercício social superior ao valor equivalente em Reais a 
US$ 100.000.000,00 (cem milhões de dólares norte-americanos) ou superior ao valor correspondente a 6% 
(seis por cento) do patrimônio líquido da Sociedade à época, conforme apurado em seu mais recente balan-
ço patrimonial, prevalecendo o valor que for maior; XIV. Deliberar sobre pedido de falência ou de recuperação 
da Sociedade, nos termos da legislação aplicável; XV. Deliberar sobre qualquer cancelamento de listagens 
de ações da Sociedade para negociação em Bolsa de Valores ou pedidos de novas listagens; XVI. Deliberar 
sobre qualquer alteração na política de distribuição de dividendos da Sociedade; XVII. Deliberar sobre qual-
quer operação financeira que envolva a Sociedade, inclusive a concessão ou tomada de empréstimos e a 
emissão de debêntures não conversíveis em ações em valor superior, por transação, a 2 (duas) vezes o LA-
JIDA (Lucro antes dos Juros, Imposto de Renda, Depreciação e Amortização) referente aos 12 (doze) meses 
anteriores; e XVIII. Deliberar sobre qualquer associação da Sociedade com terceiros que envolva investi-
mento individual ou agregado ao longo de um exercício social superior ao valor equivalente em Reais a US$ 
100.000.000,00 (cem milhões de dólares norte americanos) ou superior ao valor correspondente a 6% (seis 
por cento) do patrimônio líquido da Sociedade à época, conforme apurado em seu mais recente balanço pa-
trimonial, prevalecendo o valor que for maior. Artigo 10 - Para qualquer deliberação da Assembléia Geral 
será necessária a aprovação de acionistas que representem, no mínimo, a maioria absoluta dos presentes 
com direito a voto, ressalvadas as hipóteses previstas em lei que exijam “quorum” qualificado de aprovação. 
Artigo 11 - A Assembléia Geral Ordinária terá as atribuições previstas na Lei e realizar-se-á dentro do pri-
meiro quadrimestre subseqüente ao encerramento do exercício social. Parágrafo Único - Sempre que ne-
cessário a Assembléia Geral poderá ser instalada em caráter extraordinário, podendo se realizar concomi-
tantemente com a Assembléia Geral Ordinária. Capítulo IV: da Administração - Artigo 12 - A administração 
da Sociedade competirá ao Conselho de Administração e à Diretoria. Parágrafo 1º - O prazo de gestão dos 
membros do Conselho de Administração e da Diretoria é de 3 (três) anos, permitida a reeleição. Parágrafo 
2º - Os Conselheiros e os Diretores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura do termo de pos-
se lavrado no Livro de Atas do Conselho de Administração ou da Diretoria, conforme o caso. Parágrafo 3º - O 
prazo de gestão dos Conselheiros e dos Diretores se estenderá até a investidura dos respectivos sucesso-
res. Parágrafo 4º - Das reuniões do Conselho de Administração e da Diretoria serão lavradas atas em livro 
próprio, as quais serão assinadas pelos Conselheiros e pelos Diretores presentes, conforme o caso. Seção 
I:  o Conselho de Administração - Artigo 13 - O Conselho de Administração será composto de no mínimo 
03 (três) e no máximo 18 (dezoito) membros, todos acionistas, eleitos e destituíveis pela Assembléia Geral. 
Parágrafo Único - Observado o disposto no artigo 14, no caso de ausência ou impedimento temporário de 
qualquer conselheiro, o conselheiro ausente deverá nomear, dentre os demais membros do Conselho de 
Administração, aquele que o substituirá. No caso de vacância no cargo de Conselheiro, o Presidente do Con-
selho de Administração deverá convocar Assembléia Geral no prazo de até 15 (quinze) dias da data em que 
for verificada a vacância, para preenchimento do cargo em caráter definitivo, até o término do respectivo 
mandato. Artigo 14 - O Conselho de Administração terá um Presidente, eleito pela Assembléia Geral. Pará-
grafo 1º - O Conselho de Administração terá, ainda, como Presidente Honorário, o acionista fundador da So-
ciedade, Sr. Valentim dos Santos Diniz, cujo prazo de mandato será de 3 (três) anos, podendo ser reeleito, 
sendo o cargo vitalício. As atribuições do Presidente Honorário serão estabelecidas pelo Presidente do Con-
selho de Administração. Parágrafo 2º - No caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente do 
Conselho de Administração, este deverá ser substituído por outro Conselheiro por ele indicado, o qual deve-
rá exercer as funções do Presidente do Conselho. No caso de vacância do cargo de Presidente, quaisquer 
dos Conselheiros deverá convocar Assembléia Geral no prazo de até 15 (quinze) dias da data em que for ve-
rificada a vacância, para a eleição do novo Presidente do Conselho de Administração em caráter definitivo, 
até o término do respectivo mandato. Artigo 15 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 
pelo menos uma vez ao mês, para revisar os resultados financeiros e demais resultados da Sociedade refe-
rentes ao mês anterior e para rever e acompanhar o plano anual de investimentos, e, extraordinariamente, a 
qualquer tempo, sempre que necessário. Parágrafo 1º - O Presidente convocará as reuniões do Conselho 
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de Administração, por iniciativa própria ou mediante solicitação escrita de qualquer conselheiro. As reuniões 
do Conselho de Administração poderão ser convocadas por qualquer conselheiro, quando o Presidente do 
Conselho não atender, no prazo de 7 (sete) dias corridos, solicitação de convocação apresentada por conse-
lheiro. Parágrafo 2º - As convocações das reuniões do Conselho de Administração deverão ser feitas por es-
crito, via telex, fax ou carta, com no mínimo 7 (sete) dias de antecedência da data de cada reunião, especifi-
cando hora e local e incluindo a ordem do dia detalhada. Qualquer proposta e toda documentação necessária 
e correlata à ordem do dia deverá ser disponibilizada aos Conselheiros na sede da Companhia. A convoca-
ção poderá ser dispensada sempre que estiver presente à reunião a totalidade dos Conselheiros em exercí-
cio, ou pela concordância prévia, por escrito, dos conselheiros ausentes. Parágrafo 3º - O “quorum” mínimo 
requerido para a instalação das reuniões do Conselho de Administração é o da presença de, pelo menos, 10 
(dez) conselheiros em exercício. Parágrafo 4º - Em cada reunião do Conselho de Administração, o Presiden-
te poderá convidar membros do Conselho Consultivo como ouvintes, os quais poderão expressar suas opini-
ões e participar das discussões, sem direito a voto. Artigo 16 - As reuniões do Conselho de Administração 
serão presididas pelo seu Presidente e na ausência deste, por qualquer membro por ele indicado. Parágrafo 
único - As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos 
seus membros. cabendo ao Presidente do Conselho, em caso de empate, o voto de qualidade, exceto em re-
lação às matérias em que houver conflito de interesses, nas quais o Presidente deverá se abster de votar. Os 
membros do Conselho de Administração poderão, extraordinária e justificadamente, apresentar seus votos 
por escrito, via fax. Artigo 17 - O Conselho de Administração terá um Secretário Executivo, eleito pela maio-
ria dos conselheiros e cujas funções serão definidas na reunião que o eleger. Artigo18 - Além dos poderes 
estabelecidos em lei, compete ao Conselho de Administração: a) fixar a orientação geral dos negócios da 
Sociedade; b) eleger e destituir os Diretores da Sociedade, fixando-lhes as atribuições e designações; c) fis-
calizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Sociedade, solicitar infor-
mações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros atos; d) convocar a Assem-
bléia Geral; e) manifestar-se sobre o relatório da Administração, as contas da Diretoria e sobre as 
demonstrações financeiras da Sociedade; f) deliberar sobre a emissão de ações de qualquer espécie ou 
classe, até o limite do capital autorizado, fixando o respectivo preço e as condições de integralização; g) es-
colher e destituir os auditores independentes; h) emitir parecer sobre qualquer proposta da Diretoria à As-
sembléia Geral; i) autorizar a aquisição de ações da própria Sociedade, para efeito de cancelamento ou ma-
nutenção em tesouraria; j) desenvolver, em conjunto com a Diretoria e aprovar um plano de participação de 
empregados e administradores nos resultados da Sociedade e de concessão de benefícios adicionais a em-
pregados e administradores vinculados ao resultado da Sociedade (“Plano de Participação nos Resulta-
dos”); k) fixar o montante da participação dos empregados e administradores nos resultados da Sociedade, 
observadas as disposições legais pertinentes, do Estatuto Social e do Plano de Participação nos Resultados 
em vigor. As importâncias despendidas ou provisionadas em cada exercício a título de participação de em-
pregados e administradores nos resultados e ainda com relação à outorga de opção de compra de ações da 
Sociedade, serão limitadas em até 15% (quinze por cento) do resultado de cada exercício, após as deduções 
do artigo 189 da Lei 6.404/76; l) estabelecer o limite de ações a serem emitidas dentro do Plano de Opção de 
Compra de Ações da Sociedade previamente aprovado pela Assembléia Geral, observado o limite previsto 
no item “k” acima; m) constituir Comitês, que serão responsáveis por elaborar propostas ou efetuar recomen-
dações ao Conselho de Administração e definir suas respectivas atribuições. de acordo com o previsto neste 
Estatuto; n) autorizar previamente a aquisição, alienação, criação de gravames, oneração de quaisquer ati-
vos, incluindo bens imóveis, da Sociedade ou a realização de qualquer outro investimento pela Sociedade 
em valor individual ou agregado ao longo de um exercício social superior ao valor equivalente em Reais a 
US$ 20.000.000,00 (vinte milhões de dólares norte-americanos) ou superior ao valor correspondente a 1% 
(um por cento) e até 6% (seis por cento) do patrimônio líquido da Sociedade à época, conforme apurado em 
seu mais recente balanço patrimonial, prevalecendo o valor que for maior; o) deliberar sobre qualquer opera-
ção financeira que envolva a Sociedade, inclusive a concessão ou tomada de empréstimos e a emissão de 
debêntures não conversíveis em ações e sem garantia em valor superior, por transação, a ½ (metade) e até 2 
(duas) vezes o LAJIDA (Lucro antes dos Juros, Imposto de Renda, Depreciação e Amortização) dos 12 
(doze) meses anteriores; p) deliberar previamente sobre qualquer proposta a ser submetida à aprovação da 
Assembléia Geral referente à qualquer associação da Sociedade com terceiros que envolva investimento in-
dividual ou agregado ao longo de um exercício social superior ao valor equivalente em Reais a US$ 
100.000.000,00 (cem milhões de dólares norte americanos) ou superior ao valor correspondente a 6% (seis 
por cento) do patrimônio líquido da Sociedade à época, conforme apurado em seu mais recente balanço pa-
trimonial, prevalecendo o valor que for maior; e q) deliberar previamente sobre qualquer proposta a ser sub-
metida à aprovação da Assembléia Geral referente à celebração e/ou alteração de qualquer acordo ou con-
trato, direta ou indiretamente, entre a Sociedade e/ou suas afiliadas e qualquer dos acionistas controladores 
ou seus parentes ou afins, diretores ou qualquer de suas sociedades controladoras ou afiliadas, excetuando-
se aqueles celebrados no curso normal dos negócios, que deverão ser contratados em condições de merca-
do; Artigo 19 - A Sociedade terá 5 (cinco) Comitês Especiais, a saber: (i) Comitê de Auditoria, (ii) Comitê de 
Recursos Humanos e Remuneração; (iii) Comitê Financeiro; (iv) Comitê de Desenvolvimento e Inovação; e 
(v) Comitê de Marketing Institucional e Responsabilidade Social, os quais terão a função de elaborar propos-
tas ou efetuar recomendações ao Conselho de Administração, em suas específicas áreas de atuação. O 
Conselho de Administração poderá constituir outros Comitês, além dos acima mencionados. Parágrafo 1º - 
Cada Comitê Especial será composto de no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros, para um man-
dato de 3 (três) anos, permitida a reeleição. Os membros de cada Comitê Especial serão nomeados pelo 
Conselho de Administração, exclusivamente entre seus membros. O Conselho de Administração também 
designará o Presidente de cada Comitê Especial. Parágrafo 2º - Em caso de ausência ou impedimento tem-
porário de membro de qualquer dos Comitês Especiais, o membro ausente deverá indicar, dentre os demais 
membros do Conselho de Administração, aquele que o substituirá. No caso de vacância, o Presidente do 
Conselho de Administração deverá convocar reunião do Conselho no prazo de até 7 (sete) dias da data em 
que for verificada a vacância do cargo, para a eleição do novo membro do Comitê Especial, para o término do 
respectivo mandato.Não haverá vedação para a nomeação de membro para mais de um Comitê Especial em 
um mesmo período de gestão. Parágrafo 3º - Os Comitês Especiais realizarão reuniões sempre que convo-
cados pelo Presidente do Conselho de Administração, por iniciativa própria ou por solicitação escrita de 
qualquer membro dos Comitês Especiais. As reuniões dos Comitês Especiais poderão ser convocadas por 
qualquer membro do respectivo Comitê, quando o Presidente do Conselho de Administração não atender, 
no prazo de 7 (sete) dias corridos, contados a partir do recebimento de tal solicitação, a solicitação de convo-
cação apresentada por tal membro. Parágrafo 4º - As atribuições de cada um dos Comitês Especiais serão 
estabelecidas pelo Conselho de Administração. Seção II: Da Diretoria - Artigo 20 - A Diretoria será compos-
ta de no mínimo 02 (dois) e no máximo 12 (doze) membros, acionistas ou não, residentes no País, eleitos e 
destituíveis pelo Conselho de Administração, sendo 01 (um) Diretor Presidente e os demais Diretores. Arti-
go 21 - Aos Diretores compete o exercício das funções gerais discriminadas neste Estatuto e daquelas que 
lhes forem atribuídas pelo Conselho de Administração, mantendo entre si recíproca colaboração e auxilian-
do-se mutuamente no exercício de seus cargos e funções. Parágrafo Primeiro - As atribuições e denomina-
ções específicas de cada um dos Diretores serão definidas pelo Conselho de Administração. Parágrafo Se-
gundo - Nos casos de vacância, ausência, licença, impedimento ou afastamento temporário ou definitivo, os 
Diretores substituir-se-ão na seguinte forma: a) em caso de ausência ou impedimento temporário do Diretor 
Presidente, este designará uma pessoa para substituí-lo e, em caso de vacância, o Conselho de Administra-
ção deverá eleger um substituto no prazo de até 30 (trinta) dias, o qual completará o mandato do Diretor Pre-
sidente substituído; b) em caso de ausência ou impedimento temporário dos demais Diretores, estes serão 
substituídos pelo Diretor Presidente e, em caso de vacância, o Conselho de Administração deverá eleger um 
substituto no prazo de 15 (quinze) dias, o qual completará o mandato do Diretor substituído. Artigo 22 - A Di-
retoria se reunirá por convocação do Diretor Presidente, ou ainda por convocação de metade dos Diretores 
em exercício. Parágrafo Único - O “quorum” mínimo para a instalação das reuniões da Diretoria é de pelo 
menos 1/3 (um terço) de seus membros em exercício, e suas deliberações serão tomadas por maioria de vo-
tos dos presentes. Na hipótese de empate nas deliberações de matérias sujeitas à aprovação da Diretoria, 
tal matéria deverá ser submetida à aprovação do Conselho de Administração. Artigo 23 - Além dos deveres 
e responsabilidades de que possa ser incumbida pela Assembléia Geral e pelo Conselho de Administração, 
compete à Diretoria, sem prejuízo de outras atribuições legais: I. dirigir os negócios sociais e fazer cumprir 
este Estatuto; II. dar cumprimento ao objeto social; III. aprovar os planos, os programas e as normas gerais 
de operação, administração e controle no interesse do desenvolvimento da Sociedade, observadas as orien-

tações estabelecidas pelo Conselho de Administração; IV. elaborar e apresentar à Assembléia Geral Ordiná-
ria relatório das atividades de negócios sociais, instruindo-os com o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Financeiras legalmente exigidos em cada exercício, bem como os respectivos pareceres do Conselho Fiscal, 
quando for o caso; V. dirigir todas as atividades da Sociedade, imprimindo-lhes as diretrizes traçadas pelo 
Conselho de Administração e adequadas à consecução dos seus objetivos; VI. propor ao Conselho de Admi-
nistração os planos e programas de investimentos; VII. autorizar a abertura e encerramento de filiais, agên-
cias, sucursais, depósitos e/ou instituir delegações, escritórios e representações em qualquer ponto do terri-
tório nacional ou no exterior; VIII. manifestar-se sobre os assuntos sobre os quais o Conselho de 
Administração vier a solicitar apreciação específica; IX. desenvolver em conjunto com o Conselho de Admi-
nistração e executar o Plano de Participação nos Resultados. Artigo 24 - Compete, em especial, ao Diretor 
Presidente: a) planejar, coordenar, dirigir e administrar todas as atividades da Sociedade, exercendo as fun-
ções executivas e decisórias; b) exercer a supervisão geral de todos os negócios da Sociedade, coordenan-
do e orientando as atividades dos demais Diretores; c) convocar, instalar e presidir as reuniões da Diretoria; 
d) coordenar e conduzir o processo de aprovação do Orçamento anual/plurianual e do Plano de Investimento 
e Expansão junto ao Conselho de Administração; e e) sugerir designações e respectivos candidatos para os 
cargos da Diretoria da Sociedade e submeter tal sugestão à aprovação do Conselho de Administração. Arti-
go 25 - Compete aos demais Diretores auxiliar o Diretor Presidente em todas as tarefas que este lhes atribuir, 
exercer as atividades referentes às funções que lhes tenham sido outorgadas pelo Conselho de Administra-
ção e praticar todos os atos necessários ao funcionamento regular da Sociedade, desde que autorizados 
pelo Conselho de Administração. Artigo 26 - Os Diretores representarão a Sociedade ativa e passivamente, 
em juízo e fora dele e perante terceiros, praticando e assinando todos os atos que obriguem a Sociedade. 
Parágrafo 1º - Nos atos de constituição de procuradores, a Sociedade deverá ser representada por 2 (dois) 
Diretores, em conjunto, devendo obrigatoriamente um deles ser o Diretor Presidente ou outros Diretores a 
serem indicados pelo Conselho de Administração,.As procurações em nome da Sociedade deverão conter 
prazo de validade, com exceção daquelas para fins judiciais, além da descrição dos poderes conferidos, os 
quais poderão abranger todo e qualquer ato, inclusive os de natureza bancária; Parágrafo 2º - Para os atos 
que importem em aquisição, oneração ou alienação de bens, inclusive bens imóveis, bem como os atos de 
constituição de procuradores para tais prática, a Sociedade deverá ser representada, obrigatoriamente, por 
3 (três) Diretores, em conjunto, devendo obrigatoriamente um deles ser o Diretor Presidente e outros Direto-
res a serem indicados pelo Conselho de Administração. Parágrafo 3º - A Sociedade se considerará obrigada 
quando representada: a) conjuntamente por 2 (dois) Diretores, devendo obrigatoriamente um deles ser o Di-
retor Presidente ou outro Diretor a ser indicado pelo Conselho de Administração; b) conjuntamente por um 
Diretor a ser indicado pelo Conselho de Administração, e um procurador, quando assim for designado no 
respectivo instrumento de mandato e de acordo com a extensão dos poderes que nele se contiverem; c) con-
juntamente por dois procuradores, quando assim for designado no respectivo instrumento de mandato e de 
acordo com a extensão dos poderes que nele se contiverem; d) singularmente, por um procurador ou por um 
Diretor, em casos especiais, quando assim for designado no respectivo instrumento de mandato e de acordo 
com a extensão dos poderes que nele se contiverem; Capítulo V -  Do Conselho Consultivo - Artigo 27 - A 
Sociedade poderá ter um Conselho Consultivo, de caráter não permanente, composto de até 13 (treze) 
membros, acionistas ou não, eleitos pela Assembléia Geral. Parágrafo 1º - Os membros do Conselho Con-
sultivo terão mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, e poderão receber os honorários fixados pela 
Assembléia Geral. Parágrafo 2º - O Conselho Consultivo, quando em funcionamento, reunir-se-á, ordinaria-
mente uma vez a cada semestre e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente do Conse-
lho de Administração. Parágrafo 3º - Os avisos de convocação para as reuniões do Conselho Consultivo in-
dicarão a ordem do dia, bem como o local, data e hora das reuniões, devendo ser enviados pelo correio ou 
fac-símile com antecedência mínima de 05 (cinco) dias. Parágrafo 4º - Das deliberações do Conselho Con-
sultivo, lavrar-se-á ata em livro próprio, que será assinada por todos os presentes. Artigo 28 - Compete ao 
Conselho Consultivo: a) recomendar ao Conselho de Administração medidas para a preservação e desen-
volvimento das atividades e negócios da Companhia; e b) manifestar-se sobre as questões que lhe forem 
submetidas pelo Conselho de Administração. Capítulo VI -  Do Conselho Fiscal - Artigo 29 - O Conselho 
Fiscal terá funcionamento não permanente e será instalado pela Assembléia Geral, que elegerá seus mem-
bros quando for o caso. Parágrafo Único - Os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes exercerão seus 
cargos até a primeira Assembléia Geral Ordinária que se realizar após a sua eleição, podendo ser reeleitos. 
Artigo 30 - O Conselho Fiscal compor-se-á de 3 (três) a 05 (cinco) membros efetivos e de igual número de 
suplentes, residentes no país, acionistas ou não, todos qualificados sob a exigência legal. Artigo 31 - O Con-
selho Fiscal assim eleito terá as atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei. Artigo 32 - A remunera-
ção dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembléia Geral que os eleger, respeitado o limite 
legal. Capítulo VII - Exercício Social e Demonstrações Financeiras - Artigo 33 - O exercício social encer-
rar-se-á a 31 de dezembro de cada ano, quando será levantado o balanço patrimonial e elaboradas as de-
monstrações financeiras exigidas pela legislação vigente. Artigo 34 - A Sociedade poderá, a critério da Dire-
toria, levantar balanços trimestrais ou semestrais. Capítulo VIII - Da Destinação do Lucro - Artigo 35 
- Levantado o balanço patrimonial, serão observadas, quanto à distribuição do resultado apurado as seguin-
tes regras: I. do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumu-
lados e a provisão para o Imposto sobre a Renda; II. após deduzidas as parcelas descritas no item I acima, 
será deduzida importância a ser distribuída a título de participação dos empregados nos resultados da So-
ciedade, conforme determinação do Conselho de Administração em observância ao Plano de Participação 
nos Resultados, nos termos e limites dos itens “j” e “k” do Artigo 18 deste Estatuto Social; III. observadas as 
condições e os limites dos parágrafos do artigo 152 da Lei nº 6.404/76, e o limite do item “k” do Artigo 18 des-
te Estatuto Social, será deduzida a importância a título de participação dos administradores nos lucros da 
Sociedade, conforme determinado pelo Conselho de Administração em observação ao Plano de Participa-
ção nos Resultados; IV. os lucros remanescentes terão as seguintes destinações: a) 5% (cinco por cento) 
para o fundo de reserva legal até que atinja a 20% (vinte por cento) do Capital Social; b) importâncias desti-
nadas à constituição de reserva para contingências, caso deliberado pela Assembléia Geral; c) 25% (vinte e 
cinco por cento) para o pagamento do dividendo obrigatório, de acordo com o parágrafo 1º abaixo, observa-
do o disposto no parágrafo 1º do artigo 5º do presente Estatuto Social; d) o lucro que não for utilizado para 
constituir a reserva de que trata o parágrafo 2º deste artigo nem retido nos termos do artigo 196 da Lei nº 
6.404/76 será distribuído como dividendo adicional; Parágrafo 1º - O dividendo obrigatório será calculado e 
pago de acordo com as seguintes normas: a) a base de cálculo do dividendo será o lucro líquido do exercício 
diminuído das importâncias destinadas à constituição da reserva legal e de reservas para contingências, e 
acrescido da reversão das reservas de contingências formadas em exercícios anteriores; b) o pagamento do 
dividendo determinado nos termos da alínea anterior poderá ser limitado ao montante do lucro líquido do 
exercício que tiver sido realizado nos termos da lei, desde que a diferença seja registrada como reserva de 
lucros a realizar; e c) os lucros registrados na reserva de lucros a realizar, quando realizados e se não tiverem 
sido absorvidos por prejuízos em exercícios subseqüentes, deverão ser acrescidos ao primeiro dividendo 
declarado após a realização. Parágrafo 2º - Fica criada Reserva para Expansão, que terá por fim assegurar 
recursos para financiar aplicações adicionais de capital fixo e circulante e será formada com até 100% do lu-
cro líquido que remanescer após as destinações de que tratam as alíneas “a”, “b”, e “c” do item IV, não poden-
do o total desta reserva ultrapassar o valor do capital social da Sociedade; Parágrafo 3º - A Sociedade pode-
rá distribuir, autorizada pelo Conselho de Administração, dividendos intermediários, “ad referendum” da 
Assembléia Geral. Parágrafo 4º - A Sociedade poderá pagar ou creditar juros a título de remuneração de ca-
pital próprio calculados sobre as contas do Patrimônio Líquido, observadas a taxa e os limites definidos em 
lei. Artigo 36 - O montante dos dividendos será colocado à disposição dos acionistas no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias a contar da data em que forem atribuídos, podendo ser atualizados monetariamente, confor-
me determinação do Conselho de Administração, observadas as disposições legais pertinentes. Artigo 37 - 
As demonstrações financeiras da Sociedade deverão ser auditadas, anualmente, por auditor independente 
de reputação internacional. Capítulo IX - Liquidação: Artigo 38 - A Sociedade entrará em liquidação nos 
casos legais, competindo à Assembléia Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger o liquidante e o Con-
selho Fiscal que deverá funcionar durante a liquidação, determinando-lhes a remuneração. Capítulo X -  
Disposições Finais - Artigo 39 - Os valores em dólares norte-americanos mencionados no presente Esta-
tuto deverão ser utilizados exclusivamente como base de referência de atualização monetária e deverão ser 
convertidos em Reais pela taxa de câmbio média do Dólar dos Estados Unidos, divulgada pelo Banco Cen-
tral do Brasil. Artigo 40 - Os casos omissos serão resolvidos de conformidade com a legislação em vigor. Ar-
tigo 41 - O presente Estatuto entrará em vigor na data da sua aprovação pela Assembléia Geral.
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